
 
 

 
 
 

 
 
 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Resumo 

O Supremo Tribunal Federal cassou decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 

18ª Região/GO que havia reconhecido vínculo empregatício entre uma ótica e uma 

representante comercial contratada como autônoma por meio de pessoa jurídica. O 

Relator, Ministro Alexandre de Moraes, entendeu que a decisão contrariava 

jurisprudência consolidada do STF, que admite a terceirização e a “pejotização” como 

formas legítimas de contratação, com base nos princípios da livre iniciativa e da livre 

concorrência. Com isso, a ação trabalhista foi julgada improcedente. 

 

1 – Em setembro de 2022, uma representante comercial autônoma ajuizou 

reclamação trabalhista contra uma ótica, alegando que foi compelida a abrir um CNPJ 

e a firmar um contrato simulado de representação comercial. Segundo a autora, a 

contratação teria mascarado uma relação de emprego, razão pela qual pleiteou o 

reconhecimento do vínculo empregatício regido pela Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT). 

2 – A 4ª Vara do Trabalho de Anápolis/GO, em sentença proferida em maio de 2023, 

acolheu os argumentos da trabalhadora e reconheceu a existência de vínculo de 

emprego, declarando nulo o contrato de representação comercial firmado entre as 

partes. 

3 – Inconformada, a ótica interpôs recurso ao Tribunal Regional do Trabalho da 18ª 

Região/GO (TRT-18), que manteve a sentença em outubro de 2023. Para o TRT, 

estavam presentes os requisitos legais para a configuração do vínculo empregatício, 

não havendo fundamentos para reformar a decisão de primeiro grau. 

4 – A empresa recorreu ao Tribunal Superior do Trabalho (TST), mas teve o recurso 

inadmitido, e o subsequente recurso não teve seguimento. Em julho de 2025, a 

empresa apresentou embargos de declaração, os quais ainda aguardam julgamento. 

5 – Diante disso, a ótica apresentou Reclamação Constitucional (Rcl. 82.018) ao 

Supremo Tribunal Federal (STF), buscando a cassação da decisão do TRT-18 nos 
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autos da reclamação trabalhista nº 0011406-58.2022.5.18.0054. 

O relator da Reclamação, Ministro Alexandre de Moraes, acolheu o pedido da 

empresa e, por meio de decisão publicada no Diário da Justiça Eletrônico em 17 de 

julho de 2024, anulou o julgamento do TRT-18/GO que havia reconhecido o vínculo 

empregatício entre a ótica e a representante comercial contratada como autônoma 

por meio de pessoa jurídica. 

Ao analisar o caso, o Ministro destacou que a decisão regional contrariou 

jurisprudência consolidada do STF, especialmente os precedentes firmados no Tema 

de Repercussão Geral nº 725 (RE 958.252) e na Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) nº 324. Esses julgados reconhecem a legalidade da 

terceirização de qualquer atividade empresarial e da contratação de prestadores de 

serviços autônomos por meio de pessoa jurídica — prática conhecida como 

“pejotização” — com base nos princípios constitucionais da livre iniciativa e da livre 

concorrência. 

Segundo Moraes, a Justiça do Trabalho desconsiderou a forma legítima de 

contratação pactuada entre as partes, sem demonstrar qualquer irregularidade que 

justificasse a descaracterização da autonomia contratual. Assim, o Ministro cassou a 

decisão do TRT-18/GO e julgou improcedente a reclamação trabalhista da 

representante comercial autônoma, reafirmando a possibilidade de organização 

empresarial por modelos diversos da CLT. 

Com essa decisão, o STF reforça o entendimento de que a contratação por meio de 

pessoa jurídica é compatível com a ordem constitucional e não configura vínculo 

empregatício. 

 

Importante 

    O texto do informe contém hiperlinks que permitem o acesso direto a conteúdos 

e informações complementares. 
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